PARECER Nº 1324, DE 2011

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0200, DE 2011





O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 0200, de 2011, com o intuito de alterar o Anexo I da Lei nº 11.688, de 2004, que institui o Programa de Parcerias Público-Privadas –PPP.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª à 17ª Sessões Ordinárias (de 01/04/11 a 07/04/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.22.

                                             Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria cuida de alterar o Anexo I da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias Público-Privadas – PPP, além de autorizar a Fazenda do Estado, nos termos do artigo 19 e do Anexo I, a receber, em doação, do Departamento de Estradas de Rodagem – DER imóveis integrantes do seu patrimônio. 






Entretanto, conforme denuncia o Conselho do Patrimônio, ao examinar documentação dos bens descritos nos itens 5,79,80 e 195, do anexo I da Lei nº 11.688/04, verificou-se divergências de endereços entre os assentos dos registros de imóveis e os da Prefeitura Municipal de São Paulo, o que implica na necessária retificação, mediante lei, da localização dos imóveis mencionados, providência, aliás, imprescindível para a regularização do domínio a favor da Fazenda do Estado.

 




Assim, quer nos parecer que se trata de matéria  de natureza legislativa, e de iniciativa do Senhor Governador, nos estreitos termos do inciso IV, do artigo 19, da Constituição Estadual.  

                                        Nessa linha, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº0200, de 2011.

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-6-2011

a)Maria Lúcia Amary – Presidente
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